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	NOTA
	NOTA POR EXTENSO




LEIA AS INSTRUÇÕES ANTES DE COMEÇAR A PROVA:

· A avaliação é composta por questões que devem ser respondidas conforme o comando da questão. A interpretação de texto está compreendida na análise das questões. Leia-as atentamente e as responda com calma.
· A prova deverá ser respondida inteiramente à caneta, estando o aluno ciente de ;que não será aceita a entrega de prova feita a lápis. 
· É expressamente proibido o uso de telefones celulares ou quaisquer outros aparelhos eletrônicos durante a realização da prova, sendo tal ato considerado fraude, que implicará a nota 0,0 (zero). Esses aparelhos devem ser desligados e guardados, de modo que não estejam ao alcance visual dos(as) alunos(as).
· Não se comunique, durante o tempo de prova, com os demais estudantes, nem troque material com eles;

· Não consulte material bibliográfico, cadernos ou anotações de qualquer espécie, salvo eventual e expressa autorização para consulta.
OAt III (Valor 6 pontos)
QUESTÃO 01 – O que define se um processo tramitará sob o procedimento comum ordinário, sumário ou sumaríssimo? Existem exceções a essa regra?
QUESTÃO 02 – Existem regras previstas no Código de Processo penal aplicáveis a todos os procedimentos de primeiro grau? Quais?

QUESTÃO 03 – O princípio da identidade física do juiz é aplicável no processo penal? Em caso positivo, sua aplicação comporta exceções? Onde elas estão previstas?
QUESTÃO 04 – Analise as hipóteses em que é cabível a absolvição sumária do processo penal, e em quais procedimentos ela é cabível?
QUESTÃO 05 – Todas as excludentes de culpabilidade podem fundamentar a absolvição sumária prevista no art. 397 do CPP? Justifique.
QUESTÃO 06 -  Diferencie rejeição da denúncia de absolvição sumária, enfocando os efeitos de cada uma? 
QUESTÃO 07 – Em quais hipóteses a denúncia será rejeitada? 
QUESTÃO 08 - O que é o procedimento do “cross examination” na inquirição de testemunhas? 
QUESTÃO 09 – O que vem a ser “argumento de autoridade”? Ele pode ser utilizado no Tribunal do Júri? 
QUESTÃO 10 – Segundo a lei, em que dias e horários pode funcionar o Juizado Especial Criminal? 
QUESTÃO 11 – Descreva o procedimento comum ordinário, citando cada uma dos seus atos, indicando se esses atos integram a fase postulatória, instrutória ou decisória.  

QUESTÃO 12 – Especifique as hipóteses em que têm lugar a pronúncia, a impronúncia e a absolvição sumária?

QUESTÃO 13 - O que é despronúncia?
QUESTÃO 14 – No Tribunal do Júri, na fase da pronúncia, vigora o princípio do in dubio pro reu ou in dubio pro societate? Justifique.
QUESTÃO 15 – Qual o recurso cabível em face da decisão de pronúncia. E da de impronúncia? 
QUESTÃO 16 – Quais os requisitos para que o cidadão sirva como jurado? 
QUESTÃO 17 -  O que significa dizer que o procedimento do júri é bifásico?
QUESTÃO 18 – Quanto à escolha dos jurados, o que são as recusas peremptórias? 
QUESTÃO 19 – O que é transação penal? 
QUESTÃO 20 – O que é suspensão condicional do processo?

QUESTÃO 21 – Estabeleça as principais diferenças entre transação penal e suspensão condicional do processo.
QUESTÃO 22 – O que são crimes de responsabilidade de funcionários públicos? 
